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HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. O artigo 313, III, do CPP autoriza expressamente a prisão preventiva para assegurar o cumprimento de medidas protetivas. Caso concreto em que o paciente, desrespeitando-as, vem perseguindo a vítima em seu trabalho e mediante mensagens via whatsapp. Tais fatos justificam o receio de ser ele descontrolado, o que autoriza concluir que pode reiterar, ensejando sua prisão para preservar a integridade física e psíquica da vítima. ORDEM DENEGADA. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 27 de julho de 2017.

DES. LUIZ MELLO GUIMARÃES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JAIMAR SOARES DA SILVA, preso preventivamente pelo descumprimento, em tese, de medidas protetivas. 

Alega o impetrante, em síntese, que a prisão do paciente foi decretada com base em alegações unilaterais da vítima, sem qualquer indícios de prova de que tenham ocorrido. Aduz que não é possível verificar qual é o fundamento da prisão, não se fazendo presentes os pressupostos para a preventiva. Salienta que não há risco concreto à vítima. Consigna que em caso de condenação, não irá cumprir pena em regime pena em regime fechado, mostrando-se desproporcional a segregação cautelar. Refere que o paciente vem adotando medidas para não se aproximar da vítima. Assevera que o acusado possui problemas psicológicos graves e neoplasia maligna, que ensejam cuidados médicos específicos. Postula, inclusive em liminar, a revogação da prisão ou, alternativamente, a substituição por prisão domiciliar. 

Indeferida a liminar, sobrevieram informações prestadas pela autoridade apontada como coatora. 

A douta Procuradoria de Justiça lançou parecer opinando pela denegação da ordem. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)

A prisão em tela, conforme verificado no decreto atacado  se deve ao desrespeito às medidas protetivas decretadas em favor da vítima, sendo que o artigo 313, III, do CPP contempla expressamente tal  hipótese.

Na decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, ora impugnada, consta a seguinte fundamentação:

O demandado desobedeceu à determinação judicial pois estava ciente da concessão das medidas protetivas desde 24/09/2016 (fl. 24 verso), bem como foi intimado da manutenção destas medidas protetivas em audiência, no dia 24/10/2016, as quais são válidas até dia 24/04/2017, e teria delinqüido (tendo como vítima Marília) nas datas de 24/02/2017 e 02/03/2017 (OP(s) nº 100330/2017/1500 e 100330/2017/1639).

Observa-se a gravidade da situação, vez que o acusado persegue-a, em seu local de trabalho, inclusive, por meio de terceiros, que ela acredita que seja a mando dele, bem como vigia em frente à escola da filha e continua perturbando-a em seu ambiente de trabalho, onde ele é síndico. Além disso, o demandado ameaçou-a por Whatsapp, injuriou-a, controla se ela está “online” e ofendeu-a com palavras de baixo calão. E ainda, ele está controlando a sua saída e entrada na escola da filha, envia mensagens ofensivas, ameaçando que irá pegar a guarda da criança, alegando que ela não em condições de criá-la, descumpre o acordo judicial com relação as vistas à filha, já tentou pegar a menina na escola, mesmo a vítima estando no local, inclusive, fazendo com que a filha ficasse com medo dele. A vítima, informa que o pai de uma colega da filha falou que o demandado estava alterado e viu que ele havia arranhado o carro dela, que estava estacionamento, nos fundos da escola.

Por fim, em contato telefônico, nesta data, a ofendida ratifica que o demandado continua perseguindo-a e anda armado, bem como que ela está com medo, pois teme que algo pior aconteça, conforme informação retro.

Tais atitudes não podem ser desconsideradas por este juízo, merecendo uma reação mais enérgica, no sentido de preservar a integridade física e psicológica da vítima.

Assim, preenchidos os requisitos ensejadores para a decretação de prisão preventiva, expostos no art. 313, III, do CPP, e no art. 20 da Lei nº 11.340/2006, é o caso de ser aplicada a medida extrema da segregação, razão pela qual DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE JAIMAR SOARES DA SILVA – grifei. 
De início, anoto que o habeas corpus não é via adequada para análise aprofundada da prova, bastando, para avaliar a legalidade da prisão preventiva, a verificação de seus pressupostos, que se traduzem nos suficientes indícios da ocorrência do crime e de sua autoria.

No caso, tais pressupostos estão presentes e residem na palavra da vítima e nos registros de ocorrência policial, suficientes para demonstrar a situação de violência doméstica nesta etapa processual.

Outrossim, conforme bem salientado no decreto preventivo, a prisão do paciente mostra-se necessária para preservar a integridade física e psíquica da ofendida, em razão dos fatos noticiados nos registros de ocorrência policial e descritos na referida decisão. 

Aliás, nesse ponto, ressalto os argumentos lançados pelo  douto Procurador de Justiça, Dr. Eduardo Bernstein Iriart, em seu parecer, os quais utilizo como parte integrante da presente decisão, nos seguintes termos:

Consoante elementos constantes nos autos, a vítima, MARILIA SCHIAR LOUREIRO, solicitou medidas protetivas em seu favor (processo nº 001/2.16.0075236-3), em razão da prática do delito de ameaça de morte (no âmbito da violência doméstica) pelo excompanheiro, JAIMAR SOARES DA SILVA (fls. 22/27).

Em 22.09.2016, foram deferidas medidas protetivas em favor da vítima, consistentes em proibição de o paciente se aproximar da vítima ou manter qualquer contato (fls. 29/32 e 156/159).

Em audiência realizada em 24.10.2016, foram mantidas as medidas protetivas já deferidas por mais 06 meses, tendo o paciente ficado ciente no próprio ato (fls. 35 e 160).

Entretanto, em 02.03.2017, 04.03.2017 e

13.03.2017, houve descumprimento das medidas protetivas, o que levou a vítima a comunicar que JAIMAR intensificou as ameaças, pois passava em frente de MARILIA mostrando arma de fogo; estava vigiando a casa da vítima, controlando a entrada e saída, além de enviar mensagens e proferir ofensas; bem como também passou a procurá-la no local de trabalho, passando diversas vezes em frente ao local, e que ele portava uma arma de fogo (boletim de ocorrência das fls. 77/78 e informações das fls. 51, 69, 163 e 166).

Nesse contexto, em 13.03.2017, atendendo ao pedido do Ministério Público, o juízo de origem decretou a prisão preventiva do ora paciente (fls. 52/53 e 164/165), que foi efetivada somente em 01.06.2017 (fls. 140/141).

Conforme se observa, o decreto prisional encontra-se suficientemente fundamentado, na reiteração delitiva e garantia da integridade da vítima, embasado em circunstâncias específicas do caso concreto.

A necessidade da segregação é incontestável, pois o paciente desrespeitou as medidas protetivas deferidas em favor da ofendida MARILIA, vindo a procurá-la, inclusive no local de trabalho, na posse de uma arma de fogo, a qual mostra a fim de ameaçá-la, além de proferir ofensas. A perseguição obsessiva à vítima revela tendência à reiteração delitiva, com possibilidade de aumento progressivo da violência, o que apenas o cárcere pode refrear. Consta dos autos que o paciente vem reiteradamente importunando a vítima, com atitudes ameaçadoras (mostrando arma de fogo), na vigência das medidas protetivas, e possui comportamento típico de “stalking” (perseguição sistemática).

Nesse contexto, fica evidente a periculosidade do paciente e a necessidade da sua segregação, para garantia da integridade física e emocional da vítima, bem como para evitar a reiteração delitiva, sendo irrelevante a presença de predicados pessoais.

(...)

Contrariamente ao alegado pela defesa, há provas suficientes do descumprimento das medidas protetivas pelo paciente, notadamente em face dos informes da vítima. Como é sabido, a palavra da vítima assume especial valor probante nos delitos desse jaez, considerando-se as circunstâncias de convívio íntimo – e em regra sem testemunhas – nas quais geralmente ocorrem as ameaças e agressões. 

No mais, em sede de habeas corpus, inviável o exame aprofundado das provas. A comprovação ou não da prática do delito de ameaça e consequente descumprimento de medida protetiva pelo paciente constitui matéria de alta indagação, a demandar dilação probatória, razão pela qual deve ser realizada no bojo da ação de conhecimento.
O habeas corpus, por ser uma ação constitucional de cognição não exauriente, deve vir instruído com prova plena e préconstituída das alegações do impetrante, sendo vedado o exame de questões que não possam ser verificadas de plano ou que requeiram profunda incursão no acervo probatório. Dos elementos colhidos e antes referidos, há indícios suficientes da autoria delitiva.
A prisão preventiva do paciente, neste momento, se mostra adequada e proporcional aos crimes cometidos e à situação de risco da vítima, sendo irrelevante a pena eventualmente fixada em caso de condenação.
Por fim, o paciente não faz jus à prisão domiciliar, pois não se enquadra em nenhuma das hipóteses taxativas previstas no artigo 318 do Código de Processo Penal. Em que pese tenha afirmado possuir problemas psicológicos graves e ser portador de neoplasia

maligna (fls. 136/137), o impetrante não comprovou que o paciente não possa receber tratamento médico adequado no interior da casa prisional.

Em suma, por haver prova da materialidade e suficientes indícios da autoria delitiva, sendo a prisão necessária para garantia da integridade física da vítima, bem como para evitar a reiteração delitiva, deve ser mantida a prisão do paciente. Por outro lado, medidas cautelares diversas da prisão não se revelaram adequadas, diante da gravidade concreta do fato delituoso (artigo 282, inciso II, do Código de Processo Penal) e do desrespeito verificado (grifado no original).

Conforme bem salientado pelo parquet, a prisão do paciente nesse momento processual mostra-se necessária em razão do seu próprio comportamento, mediante o qual põe em risco a integridade física e psíquica da vítima, a qual já manifestou em diversas oportunidades que se sente atemorizada em razão das perseguições do réu. 

Ante o exposto, DENEGO a ordem.

Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70074141847, Comarca de Porto Alegre: "ORDEM DENEGADA. UNÂNIME"
Julgador(a) de 1º Grau: 
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